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RESUMO 

 
 
Este trabalho trata de um estudo voltado para a implantação de um sistema 
fotovoltaico em uma unidade de baixa tensão no município de Ibiporã-PR com auxílio 
do software PVsyst para dimensionamento do sistema e comparando com a 
metodologia teórica e bibliografias. A importância desta pesquisa está em mostrar 
como a utilização de energia fotovoltaica pode ser implementada para unidades de 
baixa tensão, uma vez que o sistema entra como tendência em edificações devido ao 
custo benefício envolvido no processo. Outro aspecto foi apresentar um estudo inicial 
de implementação do sistema, através do dimensionamento de módulos, emissão de 
CO2 e análise de payback simples, principal item para atrativo de investimento no 
sistema. Em síntese, trata-se de um método de produção de energia sustentável, 
trazendo vantagens ambientais e energéticas. Assim, o trabalho buscou resolver a 
problemática de responder se a implementação de módulos fotovoltaicos traz custo 
benefício quando empregado em unidades de baixa tensão através do seu 
dimensionamento. Para isso, o trabalho teve como objetivo geral analisar a 
implementação do sistema fotovoltaico para unidade de baixa tensão em busca de 
apontar o melhor custo benefício para o fornecedor e consumidor. Para se atingir os 
objetivos dessa pesquisa, foi utilizado um estudo de caso em um centro de eventos 
localizado na cidade de Ibiporã, onde os módulos foram realmente instalados. O 
trabalho concluiu que, tanto o método teórico quanto o método computacional 
apresentam resultados similares, no entanto, devem ser analisados para melhor 
aproveitamento do sistema a distribuição no telhado, potência dos equipamentos e 
quantidade total de módulos. Para estes fatores, o software apresentou melhores 
resultados, onde se conseguiu realizar uma análise de sombreamento e disposição 
das placas fotovoltaicas.  
 
Palavras-chave: Energia Solar. Emissão evitada de CO2. Payback simples. 



 
 

 

ABSTRACT 

 
 
This project dealt with a study aimed at the implementation of a photovoltaic system in 
a low voltage unit in the municipality of Ibiporã-PR with the aid of the PVsyst software 
for dimensioning the system and comparing it with the theoretical methodology and 
bibliographies. The importance of this research is to show how the use of photovoltaic 
energy can be implemented for low voltage units, since the system is a trend in 
buildings due to the cost benefit involved in the process. Another aspect was to present 
an initial study of the system's implementation, through the dimensioning of modules, 
CO2 emission and simple payback analysis, the main item for attracting investment in 
the system. This analysis seeks to illustrate the main processes for choosing and 
implementing the photovoltaic system. Thus, the work sought to solve the problem of 
answering whether the implementation of photovoltaic modules brings cost benefit 
when used in low voltage units through their design. For this, the work had as general 
objective to analyze the implementation of the photovoltaic system for low voltage unit 
in search of pointing the best cost benefit for the supplier and consumer. To achieve 
the objectives of this research, a case study was used in an event center located in the 
city of Ibiporã, where the modules were actually installed. The project concluded that, 
both the theoretical method and the computational method present similar results, 
however, the distribution on the roof, the power of the equipment and the total number 
of modules must be analyzed for better use of the system. For these factors, the 
software presented better results, where it was possible to carry out an analysis 
according to the analysis of shading and layout of the photovoltaic. 
 
Keywords: Solar Energy. Avoided CO2 emissions. Simple payback.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A energia proveniente de usinas hidrelétricas corresponde ao aproveitamento 

da água dos rios para a movimentação das turbinas geradoras de eletricidade. No 

Brasil, essa é a principal fonte de energia elétrica, sendo responsável por quase 65% 

da matriz elétrica (MAFRA, 2017). 

As atividades envolvidas na construção das usinas resultam em 

desmatamentos, erosão do solo, poluição dos cursos de água, extinção de espécies, 

lançamento de gases tóxicos para a atmosfera, dentre outros impactos (ALVES, 

2016). 

Com isso, a utilização de energia renovável proveniente de placas 

fotovoltaicas surge como uma solução para o setor. Ressalta-se que a utilização 

dessa fonte em países desenvolvidos possui valor significativo do número de sistemas 

de energia fotovoltaica já instalados. Entretanto, no Brasil, até junho de 2018 o setor 

possuía, apenas, 30.686 sistemas fotovoltaicos em utilização. As previsões apontam 

que, em 2024, o Brasil terá aproximadamente 887.000 sistemas de energia solar on 

grid instalados pelo território brasileiro (COLAFERRO, 2018). 

A grande quantidade de radiação solar que o país recebe durante todo o ano, 

faz com que a utilização da energia fotovoltaica seja uma alternativa interessante para 

auxiliar na demanda da população. A produção de energia junto ao consumidor final 

pode apresentar diversas economias para o setor como, por exemplo, a redução de 

gastos quanto à transmissão e distribuição de energia elétrica. Além disso, pode 

apresentar uma menor perda de energia, que ocorre também nesses dois processos 

(SÁ, 2016).  

O grande diferencial do sistema é a possibilidade de isenção de praticamente 

toda tarifa cobrada pela concessionária de energia, e isso acontece, por meio de 

regras de geração própria de energia. Estima-se economias de até 95% na conta de 

luz com a utilização dos painéis fotovoltaicos (FONTES, 2018). 

Assim, o trabalho propõe um estudo voltado para a implantação de um sistema 

fotovoltaico em uma unidade de baixa tensão no município de Ibiporã-PR com auxílio 

do software PVsyst para dimensionamento do sistema.  

A importância desta pesquisa está em mostrar como a utilização de energia 

fotovoltaica pode ser implementada para unidades de baixa tensão, uma vez que o 
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sistema entre como tendência em edificações devido ao custo benefício característico 

do processo. 

Esse fator pode ser atribuído ao fato que o sistema fotovoltaico quando 

instalado em uma rede de baixa tensão é de fácil instalação, possui um custo baixo 

de implantação, requer pouca manutenção e apresenta um baixo impacto ambiental 

(CENTRO DE PESQUISAS DE ENERGIA ELÉTRICA; CENTRO DE REFERÊNCIA 

PARA ENERGIA SOLAR E EÓLICA SÉRGIO BRITO, 2014).  

Isso surge uma vez que a geração de energia elétrica no Brasil ainda depende 

de recursos hídricos. Dessa forma, busca-se por segurança energética e 

diversificação da matriz de geração do país (TIEPOLO; URBANETZ; CANCIGLIERI 

JÚNIOR, 2013). 

Uma vez que a necessidade de soluções energéticas demanda uma solução 

a curto prazo, o emprego do sistema fotovoltaico passa a ser bem visto por ser um 

recurso inesgotável, onde o custo do kWh é menor que os apresentados por 

termoelétricas (VILLALVA; GRADELLA; GAZOLI, 2015). 

Dessa forma, este trabalho é relevante, pois contribui para a disseminação de 

informações referentes a utilização do sistema fotovoltaico em unidades de baixa 

tensão, do qual contribui para suprir a demanda energética do país com uma solução 

que possui baixo impacto ambiental.  

O trabalho servirá como fonte de pesquisas futuras para a comunidade 

acadêmica uma vez que irá dispor as etapas para dimensionamento de um sistema 

fotovoltaico junto a unidades de baixa tensão, bem como apresentar a análise crítica 

dos resultados obtidos a fim de ilustrar a viabilidade financeira da utilização dos 

módulos de energia solar. 
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2 OBJETIVOS  

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar a implementação do sistema fotovoltaico para unidade de baixa 

tensão em busca de apontar o melhor custo benefício para o consumidor. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Dimensionar um sistema fotovoltaico para uma unidade de baixa tensão 

localizado na cidade de Ibiporã-PR por meio da utilização do software 

PVsyst e modelo teórico; 

 Analisar a viabilidade financeira após o dimensionamento do sistema 

fotovoltaico para as unidades de baixa tensão; 

 Analisar a emissão evitada de CO2. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

 A energia solar é definida como inesgotável, onde os potenciais de energia 

solar vêm se destacando em comparação com outras fontes de energia (CARVALHO, 

2016). 

A luz solar que atinge a superfície terrestre, é composta por uma fração direta 

e por uma fração difusa. Assim, a radiação direta que percorre o caminho do sol de 

forma perpendicular a um ponto da superfície da Terra, produzindo sombras bem 

definidas em qualquer objeto. Por outro lado, a radiação difusa carece de direção 

específica, uma vez que a luz é proveniente de todas as direções (CARVALHO, 2016). 

Para conversão dessa radiação em energia elétrica, surge a tecnologia 

fotovoltaica, que é apontada por especialistas de diferentes áreas como uma 

alternativa ideal na geração de energia. Em síntese, trata-se de método de produção 

de energia sustentável, trazendo vantagens ambientais e energéticas (ZILLES, 2012).  

Essa busca pelo estabelecimento de formas de geração de energia 

alternativas se deve a busca pela diversificação da matriz energética, pois a geração 

de energia elétrica convencional se dá de modo centralizado e bem distante do ponto 

de consumo, desencadeando perdas na distribuição, elevando os custos da produção 

da energia e, também, ao meio ambiente. Já a geração distribuída apresenta 

vantagens, uma vez que o posicionamento da unidade de geração é próximo da carga 

e apresenta diversificação das tecnologias utilizadas para a produção de energia 

(KNIJNIK, 2003).   

Isso pode ser observado conforme a Figura 1, onde ao lado direito se observa 

os potenciais totais da fonte de energia não renovável, do lado esquerdo os potenciais 

anuais da energia alternativa que é renovável (BRUMA, 2017). 
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FIGURA 1 – POTENCIAL DE GERAÇÃO DE ENERGIA 

 
Fonte: Carvalho (2016 apud. BRUMA, 2017) 

 

Para isso, tem-se, segundo Viana et al. (2007, p.13) as denominadas “células 

solares que podem ser compostas de silício cristalino, silício amorfo hidrogenado, 

telureto de cádmio, além de outros elementos relacionados ao dissulfeto de cobre e 

índio”.   

Viana et al. (2007) assinala que, neste último grupo, surgem elementos raros 

e de alta toxicidade, aspecto que dificulta o emprego expressivo destas tecnologias. 

O autor destaca que as maiores utilizações são dos painéis de silício cristalino e os 

de silício amorfo; os de filmes finos têm sido cada vez mais escolhidos em razão da 

integração com o entorno construído, além de oferecer uma variedade de modelos e 

apresentar baixo custo de produção.  

        

3.1 BREVE HISTÓRICO 

 

Para Quaschning (2010), a energia fotovoltaica foi descoberta em 1839 onde 

Alexandre Edmond Becquerel descobriu que determinados tipos de materiais 

produziam corrente elétrica quando eram expostos à luz. CEPEL e CRESESB (2014) 

aponta que no ano de 1876, foi concebido o primeiro equipamento fotovoltaico e em 

1956, foi iniciado a produção industrial do equipamento. 

No início, o uso do equipamento era direcionado para gerar energia em locais 

onde a fonte energética era escassa. Outro fator importante foi o desenvolvimento da 

tecnologia aeroespacial propiciada pela Guerra Fria, do qual foi utilizada a célula 
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fotovoltaica para fornecimento de energia para longos períodos de alimentação de 

dispositivos eletroeletrônicos no espaço (CEPEL; CRESESB, 2014). 

Apesar da energia solar ser abundante na Terra, seu uso é recorrente 

somente em países desenvolvidos, onde há incentivos para sua instalação (CEPEL; 

CRESESB, 2014). No entanto, a energia fotovoltaica já desempenha um papel 

significativo e crescente na geração de eletricidade em vários países (REN21, 2019).  

Em 2018, representava 12,1% da geração total em Honduras e participação 

também na Itália (quase 8,2%), Grécia (8,2%), Alemanha (7,7%) e Japão (6,5%). Até 

o final de 2018, havia capacidade suficiente de operação em todo o mundo para 

produzir aproximadamente 640 TWh de eletricidade por ano, ou estimados 2,4% da 

geração anual de eletricidade (REN21, 2019). 

Vale destacar que, conforme observado na Figura 2, somente a China 

representava cerca de 45% das instalações adicionais globais, mas caiu quase 54% 

em 2017. Já no final do ano de 2018, os países mais destacados na instalação da 

energia solar fotovoltaica em capacidade foram China, Estados Unidos, Japão, 

Alemanha e Índia (REN21, 2019). 

 

FIGURA 2 – POTÊNCIA MUNDIAL INSTALADA DE 2000 A 2012 

 
Fonte: REN21 (2019) 

 

O histórico de utilização pode ser definido conforme CEPEL e CRESESB 

(2014) pelo desempenho e tecnologias empregadas ao longo do tempo. Isso se deve 

ao fato que um sistema fotovoltaico requer o emprego de equipamentos e acessórios 

que possuam qualidade e vida útil similares à dos módulos de silício cristalino, que 

apontam 25 anos de garantia. 
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Para isso, FRAUNHOFER INSTITUTE (2019) indica o panorama de produção 

de módulos fotovoltaicos entre 2010 e 2017 no mundo, conforme Figura 3, sendo 

produzido em torno de 65 GWp na China. 

 

FIGURA 3 – PRODUÇÃO DE MÓDULOS FOTOVOLTAICOS NO MUNDO 

 
Fonte: FRAUNHOFER INSTITUTE (2019) 

  

Apesar do nível de aperfeiçoamento e redução de custo dos sistemas para 

armazenamento de energia e condicionamento de potência terem passado por 

grandes avanços, ainda não foi atingido o grau de desenvolvimento esperado 

(CEPEL; CRESESB, 2014). 

Para Alonso (2016) entre 2008 e 2010 houve a disseminação da tecnologia 

fotovoltaica no mundo, onde enquanto a produção aumentava, o custo reduzia, com 

destaque aos módulos chineses que proporcionaram, pelo custo benefício ofertado 

para aquisição do material, uma maior viabilidade ao sistema 

  

3.2 TIPOS DE SISTEMAS FOTOVOLTAICOS 

 

Os tipos de sistema de fotovoltaico podem ser definidos como o Sistema 

Fotovoltaico Conectado à Rede (SFCR), conhecido também como sistema on-grid e 

Sistema Fotovoltaico Isolado (SFI), ou off-grid (TORRES, 2012). No trabalho, será 

utilizado o SFCR como referência. 
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3.2.1 Sistema SFCR ou on-grid 

 

Um sistema fotovoltaico conectado à rede, ou sistema on grid, é um conjunto 

de equipamentos capaz de transformar a energia do sol em energia elétrica e transferi-

la para a rede elétrica de energia (SOUZA, 2017). 

Dessa forma, o SFCR é caracterizado por não utilizar armazenamento da 

energia elétrica gerada, uma vez que sua geração é transferida para a rede (CEPEL; 

CRESESB, 2014). Assim, o SFCR em baixa ou média tensão contribui com a geração 

distribuída, disponibilizando energia próxima ao ponto de consumo. Para o SFVCR a 

rede elétrica da concessionária é vista como armazenador, devido ao fato de toda a 

energia gerada ser colocada em paralelo com a energia da rede (URBANETZ 

JUNIOR, 2010).  

Esse sistema, é composto basicamente pelo gerador fotovoltaico, inversor e 

barramento da rede elétrica, conforme observado na Figura 4 (CETEL; CRESESB, 

2014). 

 

FIGURA 4 – SISTEMA CONECTADO À REDE 

 
Fonte: CETEL; CRESESB (2014) 

 

Torres (2012) indica como componentes básicos para este sistema o painel 

fotovoltaico (1), a caixa de junção que deve ser equipada com dispositivo de proteção 

(2), cabos (3), inversores (4) e disjuntor/aparelho para medição de energia (5). Essa 

disposição pode ser observada conforme Figura 5. 
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FIGURA 5 – COMPONENTES PARA SFCR 

 
Fonte: Torres (2012) 

 
Os sistemas solares fotovoltaicos utilizados de forma integrada à rede elétrica 

pública podem apresentar duas configurações diferentes: instaladas de modo 

integrado à edificação (no telhado ou fachada), ou seja, próximo ao ponto de consumo, 

ou centralizada, tal como acontece em uma usina geradora tradicional, distante do 

ponto de consumo (KNIJNIK, 2003).  

Dessa forma, a integração dos painéis fotovoltaicos à rede elétrica é uma 

possibilidade a qualquer edificação, bastando haver orientação solar favorável, isto é, 

superfícies direcionadas ao norte, leste ou oeste.  Destaca-se que a orientação ótima 

é a de superfícies orientadas ao norte geográfico, no hemisfério sul, por permitir maior 

captação da energia do sol (CARNEIRO, 2009).  

 

3.2.2 Sistema SFI ou off-grid 

 

O sistema SFI é representado pelo armazenamento da carga excedente em 

baterias, sem voltar à rede elétrica, onde se busca consumir a energia gerada pelo 

sistema no local (OVELHA, 2017).  

Lamberts et al. (2010) indica como componentes básicos que compõe o SFI 

o painel fotovoltaico, controlador de carga, que irá controlar a carga e descarga das 
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baterias, banco de baterias para armazenamento e fornecimento da energia que foi 

gerada e o inversor, que irá converter a Corrente Contínua (CC) em Corrente 

Alternada (CA). A disposição básica do sistema pode ser observada conforme Figura 

6. 

 

FIGURA 6 – COMPONENTES SISTEMA SFI 

 
Fonte: Lamberts et al. (2010) 

 

CETEL e CRESESB (2014) acrescenta que o sistema deve possuir um 

acumulador que diferencie o horário de geração para o horário de consumo do 

sistema, o que aumenta o rendimento e prolonga a vida útil quando associado ao 

controlador de carga. 

 

3.3 RESOLUÇÕES 

 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) regula ações relacionadas à 

energia elétrica oferecida para o consumidor geral no âmbito nacional. A ANEEL 

deliberou várias resoluções e diretrizes para regulamentar a conexão do sistema 

fotovoltaico com a rede de distribuição (SIQUEIRA; SANTOS, 2016). 

 

3.3.1 Resolução 687/2015 

 

Conforme a resolução nº687/2015 (BRASIL, 2015), são definidos como 

microgeração distribuída uma central geradora de energia elétrica, com potência 

instalada menor ou igual a 75 kW e que utilize fontes com base em energia hidráulica, 
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solar, eólica, biomassa ou cogeração qualificada, conforme regulamentação da 

ANEEL, conectada à rede de distribuição por meio de instalações de unidades 

consumidoras.  

Também a minigeração distribuída como central geradora de energia elétrica, 

com potência instalada superior a 75 kW e menor ou igual a 3 MW para fontes com 

base em energia hidráulica ou menor ou igual a 5 MW para cogeração qualificada, 

conforme regulamentação da ANEEL, ou para as demais fontes renováveis de energia 

elétrica, conectada à rede de distribuição por meio de instalações de unidades 

consumidoras (BRASIL, 2015). 

Conforme a resolução, o consumidor com o sistema fotovoltaico instalado na 

unidade consumidora poderá aderir ao sistema de compensação de energia elétrica. 

Para fins de compensação, a energia ativa injetada no sistema de distribuição pela 

unidade consumidora, será cedida a título de empréstimos sem custo extras a 

distribuidora, esse empréstimo terá um prazo de sessenta meses para a unidade 

consumidora utilizar da rede de distribuição esse crédito em quantidade de energia 

ativa (BRASIL, 2015). 

 

3.3.2 Resolução 482/2012 

 

Para Torres (2012), a resolução nº482/2012 da ANEEL é importante pois 

administra a diferença entre a geração de energia e o consumo, onde possibilita a 

conversão da energia excedente em créditos, que é injetada na rede.   

Entre algumas diretrizes desenvolvidas estão os Procedimentos de 

Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional - PRODIST, entre alguns 

dos critérios gerais estão as solicitações de acesso à rede distribuidora local de 

energia elétrica e que os procedimentos de acesso deverão atender aos padrões de 

indicadores de desempenho e de qualidade do serviço de distribuição, resguardando 

a segurança, a eficiência e a confiabilidade do sistema e das conexões existentes. 

Segundo ANEEL, a distribuidora titular deverá fornecer todas as informações 

solicitadas pelo acessante referentes à prestação do serviço, inclusive quanto às 

tarifas em vigor, o número e a data da resolução que as houver homologado, e 

também sobre critérios de cobrança dos encargos e serviços (BRASIL, 2012). 

Os serviços cobráveis, realizados a pedido do acessante, serão definidos em 

regulamento especifico da ANEEL. A cobrança desses serviços é facultativa e só 
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poderá ser cobrado em contrapartida de serviço efetivamente executado pela 

distribuidora. Na primeira vistoria realizada pela acessada não haverá cobrança, 

sendo essa vistoria acompanhada por algum representante do acessante, salvo algo 

acordado no contrato. A acessada deverá fornecer informações e dados ao acessante 

referentes ao seu sistema elétrico necessários para a elaboração de projeto ou estudo 

pelo acessante, sempre que houver a necessidade e sem qualquer ônus para o 

interessado no acesso (BRASIL, 2012). 

O acesso poderá ser por prazo indeterminado ou por um prazo estipulado com 

o acesso temporário à rede. Os encargos oriundos de uso do sistema e de conexão, 

quando aplicáveis, deverão ser de responsabilidade do acessante, devendo esses 

eventuais custos estarem celebrados nos contratos entre o acessante e acessada 

para a utilização e a conexão com a rede (BRASIL, 2012). 

Assim, a resolução nº482 estabelece as condições gerais para o acesso de 

microgeração e minigeração distribuída aos sistemas de distribuição de energia 

elétrica, o sistema de compensação de energia elétrica, e dá outras providências 

(BRASIL, 2012). 

É dispensada a assinatura de contratos de uso e conexão na condição de 

central geradora para a microgeração e minigeração distribuída que participe do 

sistema de compensação de energia elétrica da distribuidora, sendo suficiente a 

celebração de Acordo Operativo para os minigeradores ou do Relacionamento 

Operacional para microgeradores (BRASIL, 2012). 

Na fatura da unidade consumidora integrante do sistema de compensação de 

energia elétrica deverá ser cobrado, no mínimo, o valor referenciado ao custo de 

disponibilidade para o consumidor do grupo B, ou a demanda contratada para o 

consumidor do grupo A (BRASIL, 2012). 

O consumo de energia elétrica ativa a ser faturado é a diferença entre a 

energia consumida e a injetada, por posto tarifário, quando o consumo de energia 

elétrica ativa for inferior ao injetada na rede, a distribuidora deverá utilizar o excedente 

em abatimento durante os meses subsequentes. A energia ativa injetada na rede que 

não tenha sido compensada na própria unidade consumidora poderá ser utilizada para 

compensar em outras unidades previamente cadastradas para esse intuito, sendo o 

titular o mesmo em ambas as unidades consumidoras (BRASIL, 2012). 

Os custos referentes à adequação do sistema de medição, necessários para 

a implantação do sistema de compensação de energia elétrica ficará sob 



26 

 

responsabilidade do interessado. Considera-se como custo de adequação a diferença 

entre o custo dos componentes do sistema de medição requerido para o sistema de 

compensação de energia elétrica e o custo do medidor convencional utilizado em 

unidades consumidoras do mesmo nível de tensão. O sistema de medição deve ser 

registrado no ativo imobilizado em serviço, devendo a parcela de responsabilidade do 

interessado a ser contabilizado em contrapartida do Subgrupo Obrigações Vinculadas 

à Concessão do Serviço Público de Energia Elétrica (BRASIL, 2012). 

Após o processo de adequação do sistema de medição, a distribuidora será 

responsável pela sua operação e manutenção, incluindo os custos de eventual 

substituição ou adequação. A distribuidora deverá adequar o sistema de medição 

dentro do prazo para realização da vistoria e ligação das instalações e iniciar o sistema 

de compensação de energia elétrica assim que for aprovado o ponto de conexão, 

conforme procedimentos e prazos estabelecidos pelo PRODIST (BRASIL, 2012). 

Caso seja comprovado que houve irregularidade na unidade consumidora, os 

créditos de energia ativa gerados no respectivo período não poderão ser utilizados no 

sistema de compensação de energia elétrica (BRASIL, 2012). 

É de competência da distribuidora a responsabilidade pela coleta das 

informações das unidades geradoras junto aos microgeradores e minigeradores 

distribuídos e envio dos dados constantes nos Anexos das Resoluções Normativas nº 

390 e nº 391, ambas de 15 de dezembro de 2009, para a ANEEL (BRASIL, 2012). 

Torres (2012) afirma que, baseado na resolução, o governo brasileiro deveria 

prover incentivos fiscais em busca do desenvolvimento da indústria fotovoltaica no 

país, onde se poderia produzir os componentes elétricos necessários e traria 

benefícios sociais e econômicos, além de permitir a diversificação da matriz 

energética nacional. 

 

3.4 MERCADO ATUAL 

 

3.4.1 Mundo 

 

O mercado mundial de fotovoltaico cresceu de forma exponencial nos últimos 

anos, onde, conforme FRAUNHOFER (2019), em 2017 atingiu a capacidade total 

instalada de mais que 350 GWp, conforme Figura 7.  
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FIGURA 7 – CAPACIDADE INSTALADA EM GWP DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 

 
Fonte: FRAUNHOFER (2019) 

Outro ponto é que, em 2015, a China começou a liderar a capacidade total 

instalada, com 43,5 GWp, superando a produção de outros países como Alemanha, 

Japão, Estados Unidos e Itália (NASCIMENTO, 2017). 

Com essa expansão, Nascimento (2017) afirma que a tendência de expansão 

do mercado de fotovoltaico está no aumento de países asiáticos, representados por 

China e Japão, ultrapassando os países europeus. Esse aumento está relacionado a 

quantidade de fábricas presentes na China, o que remete a um menor custo de 

implantação. 

Indica ainda que os países do qual desenvolveram a implantação de energia 

fotovoltaica tiveram incentivos fiscais para fabricação e importação dos equipamentos, 

financiamento para compra e regulamentação do modelo de comercialização do 

equipamento. 

 

3.4.2 Brasil 

 

Segundo o Ministério de Minas e Energia (MME, 2017), no mercado brasileiro 

estão apenas homologados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia (INMETRO) três tipos de tecnologia: silício monocristalino, silício 

policristalino e filmes finos. Os custos desses painéis se diferem, para os painéis 

homologados, os mais caros são os de filme fino, seguidos dos painéis de silício 

monocristalino, já os painéis de silício policristalino possuem o menor custo, conforme 

listados na Tabela 1. 
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TABELA 1 – EFICIÊNCIA DOS PAINÉIS FOTOVOLTAICOS 

Tecnologia Eficiência 

Silicio Monocristalino 13 a 19% 

Silicio Policristalino 11 a 16% 

Filmes finos - Silício amorfo (a-Si) 4 a 8% 

Filmes finos - Telureto de Cadmio (Cd-Te) 10 a 11% 

Filmes finos - Disseleneto de cobre-índio-gálio (CIGS) 7 a 12% 
Fonte: MME (2017). 

 

De acordo com o Ministério de Minas e Energia (MME, 2017), no final de 2016 

o Brasil possuía 81 MWp de energia solar fotovoltaica instalada, representando em 

torno de 0,05% da capacidade instalada total no país. Do total de 81 MWp existentes 

em 2016, 24 MWp correspondiam à geração centralizada e 57 MWp à geração 

distribuída. 

A baixa utilização da energia solar no Brasil contraria as condições climáticas 

favoráveis para desenvolvimento da fonte de energia solar no país (NASCIMENTO, 

2017). O Brasil, de acordo com Empresa de Pesquisa Energética (EPE, 2012 apud. 

NASCIMENTO, 2017, p. 15), “possui altos níveis de insolação e grandes reservas de 

quartzo de qualidade, que podem gerar importante vantagem competitiva para a 

produção de silício com alto grau de pureza, células e módulos solares”. 

Para Pereira et al. (2006) as médias anuais de irradiação solar em todo o 

território brasileiro, que fica em torno de 1500 a 2500 Wh/m², são superiores aos 

grandes países da Europa, local onde a energia solar é amplamente explorada. 

Em relação ao potencial de geração distribuída, EPE (2014 apud. 

NASCIMENTO, 2017) apontou o potencial de geração de energia por estado para 

utilização do fotovoltaico em residências, conforme Figura 8. É possível observar pela 

tonalidade de cor verde do mapa que as regiões com maiores potenciais para geração 

distribuída de energia são os estados do Nordeste, Minas Gerais, Tocantins e Goiás. 

Nascimento (2017) diz que a geração solar fotovoltaica ainda é considerada 

como uma atividade em início de implantação no país, o que remete a disseminação 

de informações e orientações sobre sua instalação através de campanhas para os 

consumidores, abordando sobre os benefícios de instalação da micro e minigeração 

distribuída de energia solar fotovoltaica. 
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FIGURA 8 – MÉDIA DE POTENCIAL DE RADIAÇÃO SOLAR ANUAL NO BRASIL 

  
Fonte: Pereira et al. (2006) 

 

O valor de irradiação solar média em um plano orientado para a direção da 

Linha do Equador e com inclinação equivalente à latitude do local do estudo, permite 

que seja calculado a quantidade de energia elétrica que pode ser convertida em 

corrente contínua para um sistema fotovoltaico fixo (CEPEL; CRESESB, 2014). 

De acordo com a Figura 9, é possível observar o potencial para instalação de 

placas solares devido aos valores incidência de radiação solar presente nas diversas 

regiões do país, variando de 4,20 kWh/m² a cerca de 6,20 kWh/m² no território 

nacional (CEPEL; CRESESB, 2014). 



30 

 

FIGURA 9 – RADIAÇÃO SOLAR MÉDIA NO PLANO INCLINADO ANUAL NO BRASIL 

 
Fonte: Pereira et al. (2006) 

 

Nascimento (2017) destaca que, apesar de pouco explorada, a energia solar 

fotovoltaica possui incentivos do governo para utilização da fonte.  

 

3.5 ASPECTOS AMBIENTAIS 

 

Tolmasquim (2003) ressalta que a geração de energia elétrica por módulos 

fotovoltaicos é menos agressiva ao meio ambiente por eliminar algumas etapas em 

relação às usinas termoelétricas que estão relacionadas ao transporte, produção e 

armazenamento de combustível. 

Além disso, os benefícios ambientais que surgem a partir da utilização de 

placas fotovoltaicas decorrem do termo chamado smart-grid, que é definido por 
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Ovelha (2017) como sistema elétrico automatizado, proveniente do uso de tecnologias 

que envolvem o monitoramento, medição, geração, transmissão, distribuição e 

armazenamento de energia, proporcionando uma maior variedade de opções entre os 

produtores de eletricidade e os consumidores. 

Apesar dos benefícios apontados, Oliveira (2017) indica em seu estudo de 

avaliação de impactos de placas produzidas no Brasil e na China, aponta-se que o 

Brasil possui grande impacto em sua produção mesmo não havendo fábricas para 

purificação do silício. De uma forma geral, os agentes que mais causaram impactos 

ambientais na produção dos módulos foram o silício, vidro e o alumínio. 

No entanto, Oliveira (2017) chama atenção para o ponto em que a produção 

de módulos fotovoltaicos no Brasil teria menor impacto ambiental do que as placas 

produzidas na maior fabricante mundial que é a China devido a emissão de poluentes, 

o que remete a uma forma de incentivar o uso da tecnologia e de descentralização 

energética, onde não terá necessidade em todos os momentos da energia proveniente 

da rede concessionária. 

Para a descentralização da produção de energia ocorrer, uma alternativa pode 

ser a adoção do conceito de smartcities, do qual se enquadra no contexto para 

aprimorar os aspectos ambientais a partir da revolução digital, onde as Tecnologias 

da Informação e Comunicação (TIC) relaciona a interação entre o usuário e as 

máquinas, que buscam articular a sociedade com o sistema produtivo (CUNHA, 2016).  

Harrison et al. (2010 apud. PRADO; SANTOS, 2014) utiliza os termos 

interconexão, instrumentação e inteligência para descrever as smartcities e aponta 

que a infraestrutura da cidade deverá ter uma plataforma aberta e interoperacional 

junto às diferentes esferas da cidade, como, por exemplo, o gerenciamento de 

recursos naturais, gestão de resíduo e, de fator, a utilização da geração de energia 

solar por meio de usinas microgeradoras de energia. 

 

3.5.1 Emissão de Dióxido de Carbono (CO2) 

 

A geração de energia distribuída traz alguns benefícios frente a geração 

centralizada, onde produz energia por uma única fonte de geração. No Brasil, a maior 

parte da geração de energia é proveniente de termoelétricas e usinas hidrelétricas, 

onde há uma grande capacidade instalada (LIRA et al. ,2019). 
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No entanto, Lira et al. (2019) indica que a energia fotovoltaica não emite gases 

de efeito estufa no processo de geração de energia elétrica, o qual pode ser um 

sistema complementar associado com as usinas hidrelétricas e termoelétricas, 

diversificando a matriz energética existente, aumentando a capacidade instalada, bem 

como a reduzindo a emissão de CO2. 

Esse processo de geração de CO2 acontece uma vez que o crescimento da 

população e os avanços tecnológicos aumentam a demanda de recursos fósseis, 

onde contribui para o aquecimento global e prejudica a disponibilidade de oxigênio 

para o meio ambiente com sua retenção na atmosfera (LIRA et al., 2019). 

Para Buiatti et al. (2016 apud. LIRA et al., 2019) a emissão evitada de CO2 se 

dá pela quantidade de quilogramas emitidos caso o sistema fotovoltaico não 

produzisse energia elétrica, onde se utiliza como referência a Equação 1 para, 

primeiro, encontrar o Fator de Emissão da Linha de Base (FELB), a fim de ilustrar a 

emissão devido a operação e a construção da usina. 

 

𝐹𝐸𝐿𝐵 = (0,75𝑥𝑀𝑂) + (0,25𝑥𝑀𝐶) (1) 
 

Onde: 

FELB = Fator de Emissão da Linha de Base (tCO2);  

MO = Margem de Operação (tCO2);  

MC = Margem de Construção (tCO2). 

 

Para ser verificado a emissão de CO2 evitada, foi utilizado a Equação 2 da 

Comissão Interministerial de Mudanças Globais de Clima (CIMGC), que pertence ao 

Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) apud. Lira et 

al. (2019). 

 

 𝐸𝐶𝑂ଶ =  𝐸 𝑥 𝐹𝑒   (2) 
 

Onde: 

ECO2 = emissões anuais de CO2 evitadas (tCO2);  

E = energia gerada durante o ano (GWh.ano-1);  

Fe = fator de emissão (tCO2) da energia elétrica do Sistema Interligado 

Nacional (SIN). 
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O fator de emissão de CO2 é calculado a partir dos registros de geração das 
usinas despachadas centralizadamente pelo Operador Nacional do Sistema 
Elétrico (ONS) e do Sistema Interligado Nacional (SIN), onde é utilizado a 
metodologia usada em projetos de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), pois esse tipo de método considera a combinação do fator de emissão 
da margem de operação, que quantifica as emissões associadas à energia 
despachada no SIN, além do fator da margem de construção, que traz as 
emissões associadas às últimas usinas construídas (CAMPOS, 2015 apud. 
LIRA et al., 2019, p. 391) 

 

Dessa forma, os valores dos fatores médios de emissão nos anos de 2013 a 

2017 são definidos conforme Tabela 2. 

 

TABELA 2 – VALORES DOS FATORES MÉDIOS DE EMISSÕES (tCO2/MWh) 

Ano Margem de 
Construção Margem de Operação Margem Combinada 

2013 0,2713 0,5932 0,513 
2014 0,2963 0,5837 0,512 
2015 0,2553 0,5597 0,482 
2016 0,1581 0,6228 0,507 
2017 0,0028 0,5882 0,442 

Fonte: Adaptado de Lira et al. (2019, p. 392). 

 

Vale ressaltar que o cálculo da emissão de CO2 será pautada na energia de 

geração necessária para o dimensionamento da rede fotovoltaica do objeto do estudo 

de caso. 

 

 

 

3.6 PAYBACK 

 

O payback pode ser definido como a quantidade de tempo que o sistema 

levará para dar retorno sobre o investimento total realizado e se converterá em lucro. 

Um ponto a ser destacado é que existem dois tipos de payback a serem utilizados, o 

simples e o descontado (SANTOS; SOUZA; DALFIOR, 2016). 

No payback simples é considerado somente o valor investido, sem considerar 

a valorização monetária. Já no modelo descontado, é considerado o valor do dinheiro 

no decorrer do tempo, onde é feito uma projeção da valorização/desvalorização 

monetária na consideração de cálculo do payback.  
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3.7 CONSIDERAÇÕES PARA DIMENSIONAMENTO 

 

Arcuri, Reda e Simone (2014) descrevem que é preciso cautela no 

dimensionamento e na estimativa dos consumos de um sistema fotovoltaico, os 

profissionais, em geral, fundamentam-se nos seus conhecimentos em sistemas 

convencionais e fazem um cálculo com demanda além do necessário. Não se trata 

apenas de margem para possíveis expansões no consumo, mas em uma demanda 

similar às oferecidas pelo sistema convencional.  

De acordo com Porto (2010), que complementa a ideia supracitada, um 

sistema fotovoltaico deve ser calculado para gerar a energia consumida em um dia 

médio pelas cargas. Além disso, o autor considera a existência de diferentes métodos 

de cálculo, e alguns deles levam em conta as denominadas curvas de carga (consumo 

horário em cada ponto de entrega de energia) de outro modo, refletindo no arranjo 

fotovoltaico e no seu potencial de geração. Porém, no caso dos pequenos ou médios 

sistemas fotovoltaicos, é preciso configurar o gerador fotovoltaico para fornecer o 

potencial que será utilizado em um dia.  

Segundo Ruther (2011), a geração do potencial de um dia significa que o 

painel terá poucas horas (aproximadamente 2 horas antes e 2 horas depois do meio 

dia solar, em média) para a conversão da radiação solar em eletricidade, assim, o 

painel terá que possuir uma potência pico elevada em relação às cargas.  Além disso, 

o autor destaca que a quantidade de módulos fotovoltaicos do painel oscila de acordo 

com o local, dadas as diferenças na irradiação solar de cada ponto geográfico.  

Na publicação de Azevedo e Alvarez (2011) é possível extrair que o painel 

deve ser superdimensionado, para assegurar o fornecimento elétrico nos períodos de 

menor irradiação solar, pois grande parte da energia pode ser perdida, caso os 

controladores de carga não aproveitem o excedente para as tarefas de manutenção 

das baterias. Neste sentido é que o autor destaca a importância de se integrar ao 

sistema dispositivos de melhor qualidade.  

Azevedo e Alvarez (2011) e Arcuri, Reda e Simone (2014) mencionam que no 

cálculo do potencial a ser gerado diariamente é preciso considerar o consumo real do 

sistema de bombeamento, em situações médias. Caso sejam consideradas somente 

as situações críticas, o sistema será superdimensionado; entretanto, se forem 

considerados somente os melhores cenários, o resultado será o subdimensionado, 
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podendo decorrer na falta de energia nos períodos de menor irradiação solar ou maior 

desgaste das baterias.  
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4 MATERIAIS DE MÉTODOS 

 

4.1 LOCAL DO ESTUDO 

 

O local para o estudo de caso proposto é uma unidade de baixa tensão, 

denominada complexo Bola Brasil Eventos, no qual é um empreendimento localizado 

na região central do município de Ibiporã-PR e se destaca pela grande área destinada 

ao lazer e práticas esportivas.  

Sua estrutura conta com: salão social, espaço gourmet, espaço piscina, 5 

campos de futebol society, quadra de tênis, churrasqueiras e estacionamento para 

mais de 500 carros, somando uma área total de aproximadamente 35.000 m² (trinta e 

cinco mil metros quadrados), que podem ser observados conforme Apêndice A. 

A Figura 10 indica a área delimitada que representa o complexo para eventos 

Bola Brasil. 

 

FIGURA 10 – LOCALIZAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 

 
Fonte: o autor (2019) 

 

O local é muito procurado para realizações de eventos, tanto corporativos 

quanto pessoais, competições esportivas (torneios, gincanas, etc.) e também já foi 
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palco de grandes atrações artísticas. Segundo a diretoria do local, cerca de 100 

pessoas passam por lá semanalmente, em média. 

Assim, a escolha do local foi motivada por se tratar de um grande consumidor 

de energia em baixa tensão, conforme fatura de energia, e também pelas 

características físicas apresentadas, como: área de telhado disponível, conforme 

Apêndice B, sua orientação geográfica e pela incidência da radiação local. Dessa 

forma, se pressupõe que o local apresente um bom rendimento quanto aos quesitos 

de geração de energia e retorno de investimento (payback). 

 

4.2 MÉTODOS 

 

Inicialmente, foi realizado o dimensionamento do sistema pelo método teórico, 

ou seja, a partir de equações encontradas na bibliografia para dimensionamento do 

sistema fotovoltaico. 

Para auxílio na análise, foi feita uma simulação da implantação do sistema 

fotovoltaico utilizando o software PVsyst, que é utilizado para o dimensionamento e 

análise de dados desse tipo de sistema.  

O PVsyst permite simular sistemas com ligação à rede, autônomos e outras 

situações especiais, inclui extensas bases de dados meteorológicos de diferentes 

locais e de diversos componentes de diversos fabricantes, bem como ferramentas 

gerais de apoio ao aproveitamento da energia solar (CEPEL; CRESESB, 2014).  

A partir do dimensionamento dos sistemas, foi realizada uma análise do 

payback dos sistemas instalados,  

Em seguida a emissão de CO2 evitada pelos sistemas fotovoltaicos foi 

estimada, realizando o comparativo entre os sistemas dimensionados pelo método 

teórico e pelo software PVsyst. 

Por fim, foi realizado a avaliação de tempo de payback simples do sistema. 

Foi apresentado o comparativo do tempo de retorno financeiro dos dimensionamentos 

de forma simplificada, considerando o valor de instalação e o valor economizado em 

energia mensalmente, subtraído do valor de tarifa mínimo estimado com o valor atual 

da concessionária. Para essa verificação, foi utilizado uma tabela ilustrando a 

depreciação do valor investido frente ao valor economizado baseado na conta de 

energia presente no Anexo A. Para isso, foi utilizado o simulador da empresa Bono 

Fotovoltaico para se estimar o investimento inicial do sistema. O site da empresa 
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também apresenta informações sobre a economia mensal e o payback do sistema, 

que será comparado com o cálculo realizado. 

 

4.3 DIMENSIONAMENTO 

 

Para a análise, foi realizada a comparação entre o método de cálculo teórico 

e pelo software PVsyst. 

 

4.3.1 Dimensionamento do sistema pelo método teórico 

 

O manual da CEPEL e CRESESB (2014) indica que o dimensionamento do 

sistema fotovoltaico parte, inicialmente, da estimativa de demanda do sistema. Para o 

manual, a síntese das etapas necessárias para dimensionamento do sistema 

fotovoltaico fixo, para baixa tensão e sem a utilização de concentração da radiação 

solar, pode ser definida como: 

1 – Levantamento adequado do recurso solar disponível no local da 
aplicação; 
2 – Definição da localização e configuração do sistema; 
3 – Levantamento adequado de demanda e consumo de energia elétrica; 
4 – Dimensionamento do gerador fotovoltaico; 
5 – Dimensionamento dos equipamentos de condicionamento de potência 
[...]; 
6 – Dimensionamento do sistema de armazenamento, usualmente associado 
aos sistemas isolados (CETEL; CRESESB, 2014, p. 299-300). 
 

As etapas descritas foram utilizadas para o cálculo, não necessariamente na 

mesma ordem, considerando que não houve dimensionamento do sistema de 

armazenamento, uma vez que foi calculado o sistema com ligação direto com a 

concessionária. 

Primeiramente, foi considerado o levantamento do consumo de energia 

elétrica do sistema. CETEL e CRESESB (2014), ressalta a importância de se gerar 

mais energia elétrica do que o limite estabelecido para consumo, definindo um período 

de tempo, onde a produção de energia elétrica deve ser maior do que a demanda 

elétrica a ser atendida. Esse levantamento pode ser feito a partir da quantificação do 

consumo dos equipamentos elétricos, quantificados a partir da potência elétrica, 

tempo de funcionamento do equipamento e os dias de utilização. 
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Como o dimensionamento foi realizado para uma unidade existente,  

quantificou-se o consumo de energia elétrica a partir da informação da quantidade de 

kWh consumido em um período anual, observado pela fatura das unidades 

consumidoras de baixa tensão, a fim de se dimensionar a potência necessária para 

que o sistema fotovoltaico possa ser sustentado e supra a necessidade da rede, 

embasado no custo da energia elétrica. 

Para isso, foram utilizados os dados do valor da tarifa da região, tipo de 

edificação (residencial, comercial, rural ou industrial), valor da fatura, consumo médio 

dos últimos 12 meses e o tipo de ligação (monofásica, bifásica ou trifásica). 

O tipo de ligação irá incidir na tarifa mínima paga pela rede concessionária, 

sendo definida em 30 kW para redes monofásicas, 50 kW para redes bifásicas e 100 

kW para redes trifásicas. 

O consumo médio anual foi descontado da tarifa mínima paga, a fim de 

otimizar o dimensionamento do sistema. A consumo de energia médio é determinado 

pela Equação 3. 

 

  𝐸 =  𝑃 𝑥 𝑡  (3) 
 

Onde: 

E = energia gerada pelo sistema (kWh);  

P = potência (kW);  

t = tempo (h). 

 

Determinado a energia de geração, é definido os dados solarimétricos, 

apontados como o tempo de exposição do Sol sobre a placa. Esse dado é extraído do 

Centro de Referência para as Energias Solar e Eólica Sérgio de Salvo Brito 

(CRESESB), onde se coloca a coordenada geográfica, pela posição de latitude e 

longitude do sistema, em graus decimais. Vale ressaltar que as informações de 

latitude e longitude serão extraídas do Google Maps. 

Com as informações indicadas no site da CRESESB, é coletado a informação 

da irradiação solar no plano horizontal médio, também chamado de Horas de Sol 

Pleno (HSP). 

CETEL e CRESESB (2014) define o HSP como a quantidade de horas no qual 

a irradiância solar deve permanecer constante e igual a 1 kW/m², de forma que a 
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energia disponibilizada pelo Sol no local em estudo seja igual a energia resultante do 

sistema. 

Outro ponto ressaltado é quanto a localização em que será feito a instalação 

dos painéis fotovoltaicos, onde deve ser considerado o sombreamento do sistema, 

fatores estéticos, resistência mecânica do local de instalação e os efeitos do vento 

(CETEL; CRESESB, 2014). 

Com isso, determina-se o rendimento do sistema (), apontado a partir do 

produto entre os fatores de perda. Assim, o manual da CETEL e CRESESB (2014) 

indica 2 fatores de redução, em porcentagem, onde o fator de redução 1 considera a 

redução da potência dos módulos fotovoltaico, em relação ao seu valor nominal, onde 

engloba os efeitos, conforme citado anteriormente, de acúmulo de sujeira, degradação 

física da placa, tolerância de fabricação para menos, em relação ao valor nominal e 

perdas devido a temperatura. Já o fator de redução 2 se deve a perdas no sistema, 

considerando a fiação utilizada, diodos, controlador, etc. 

Dessa forma, foi realizado o cálculo da potência total dos painéis, baseado 

nos fatores ilustrados em CETEL e CRESESB (2014), como mostra a Equação 4. 

 

𝑃𝑇௣௔௜௡é௜௦ =
ா೒೐ೝೌçã೚

௧೐ೣ೛೚ೞ೔çã೚ ௫ ೝ೐೙೏೔೘೐೙೟೚

 (4) 

 

Onde: 

PTpainéis = potência total dos painéis solares (kWp);  

Egeração = energia de geração (kWh/dia);  

texposição = tempo de exposição das placas ao Sol, ou HSP (h); 

rendimento = produto entre os fatores de redução. 

 

A Equação 5 possui o mesmo intuito da Equação 4, no entanto, utiliza 

diferentes nomenclaturas para o rendimento, sendo considerada como Fator de 

Consumo (FC), tempo de exposição, bem como diferente unidade de medida para a 

energia de geração, sendo utilizado o consumo mensal, ao invés do consumo diário. 

 

𝑃𝑇௣௔௜௡é௜௦ =
ா೒೐ೝೌçã೚

ଷ଴ ௫ ூ ௫ ி஼
 (5) 

 

Onde: 
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PTpainéis = potência total dos painéis solares (kWp);  

Egeração = energia de geração (kWh/mês);  

I = Insolação (kWh/m²); 

FC = Fator de consumo. 

 

Com a potência necessária para os painéis solares definida, foi possível 

definir a quantidade de painéis que será utilizado no sistema. Para isso, é necessário 

identificar a potência de geração de energia contínua da placa solar que será utilizada. 

Selecionado a placa que será utilizada no sistema, é dividido a potência total 

necessária para sistema pela potência da placa solar, conforme Equação 6. 

 

𝑇௣௔௜௡é௜௦ =
௉்೛ೌ೔೙é೔ೞ

௉்೛ೌ೔೙೐೗
  (6) 

 

Onde: 

Tpainéis = total de painéis necessários para o sistema;  

PTpainéis = potência total dos painéis solares (kWp);  

PTpainel = potência total do painel solar (kW);  

 

Definido o total de placas e a potência do sistema, faz-se a escolha do 

inversor. Para esse sistema, utiliza-se como padrão um desvio padrão de 20% da 

potência total utilizada pelos painéis, ou seja, um valor de 20% maior ou menor que a 

potência total do sistema para que o inversor consiga trabalhar em condições normais 

(VILLALVA, GRADELLA; GAZOLI, 2015; CETEL; CRESESB, 2014). 

Com isso, será definida a emissão de CO2 evitada e o payback do sistema 

fotovoltaico. 

 

4.3.2 Dimensionamento do sistema pelo software PVsyst 

 

Com o valor do consumo anual, analisa-se o local de fixação, a potência, 

localização e a configuração das placas e dos inversores. Como critério de escolha, 

deve-se evitar o sombreamento nas placas, o que afeta o desempenho da conversão 

da luz em energia elétrica. 
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Para isso, foi utilizado o software PVsyst na versão 6.8.5 para análise do 

projeto de placa fotovoltaica. A seção escolhida dentro do programa foi definida como 

Project design, do qual representa o dimensionamento completo do sistema, com 

todos os detalhes e dados utilizados no dia a dia, conforme Figura 10. 

 

FIGURA 11 – SELEÇÃO DA SEÇÃO INICIAL 

 
Fonte: o autor (2019) 

 

Posteriormente, utlizou-se o sistema conectado à rede elétrica (on-grid), 

representado pelo ícone Grid-Connected no software. A opção selecionada pode ser 

observada conforme Figura 11. 
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FIGURA 12 – SELEÇÃO DO SISTEMA ON-GRID 

 
Fonte: o autor (2019) 

 

Assim, seleciona-se o local de onde será realizada a simulação. A partir da 

localização apontada no software, o programa estima de forma automática os valores 

dos recursos climáticos da região. A seleção é feita para a cidade de Ibiporã-PR, 

conforme Figura 13. 

 

FIGURA 13 – INDICAÇÃO DA LOCALIZAÇÃO PARA IBIPORÃ-PR 

 
Fonte: o autor (2019) 
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Com a localização especificada, foi aplicado ao software o sistema a ser 

simulado e da orientação das placas, sombreamento do local para a captação dos 

recursos solares que são parâmetros obrigatórios da simulação, nomeadas pelo 

software como Main parameters, conforme Figura 14. 

 

FIGURA 14 – INDICAÇÃO DA LOCALIZAÇÃO PARA IBIPORÃ-PR 

 
Fonte: o autor (2019) 

 

Dessa forma partiu-se para a definição do sistema e orientação das placas 

dentro do software para obtenção dos resultados. 

Para comparação com o método teórico, foi definida a emissão de CO2 evitada 

e o payback do sistema fotovoltaico calculado pelo software. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

5.1 MÉTODO TEÓRICO 

 

Como premissas para o cálculo do sistema, foi considerado a mesma 

utilização de módulos solares na unidade de baixa tensão de Ibiporã-PR do software 

PVsyst, com os seguintes componentes: 

 1 Inversor ABB de 120-470V 60Hz; 

 Placas Canadian Solar 320Wp 31V de silício policristalino conectadas em 

série – escolhidos por estarem dentro da base de dados do software e por 

serem marcas consolidadas no mercado. 

 O procedimento adotado para dimensionamento do sistema será: 

 Levantamento do consumo de energia da edificação; 

 Levantamento dos dados solarimétricos e definição do HSP; 

 Cálculo da potência total necessária para os painéis solares; 

 Quantificação dos painéis e novo cálculo da potência; 

 Seleção do inversor. 

 

5.1.1 Levantamento do consumo de energia da edificação 

 

Por se tratar de uma edificação existente, foi utilizado como parâmetro para 

levantamento do consumo de energia elétrica a conta de energia do objeto de estudo, 

ilustrado no Anexo A. 

Assim, foi realizado a média aritmética de consumo dos últimos 12 meses, 

dados coletados da seção “Histórico de Consumo e Pagamento” do Anexo A. Dessa 

forma 

 

𝐶 =  
∑ ஼

ே
 (7) 

 

Onde: 

C = consumo médio de energia elétrica (kWh/mês);  

ΣC = somatória do consumo de energia elétrica nos 12 meses (kWh/mês);  

N = quantidade de meses;  
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Dessa forma, a equação resultou no valor de 6.795,76 kWh/mês de consumo 

médio, equivalente a 226,53 kWh/dia, considerando o mês com 30 dias. 

Conforme a apuração dos dados do campo “Informações Técnica” do Anexo 

A, o sistema de entrada é definido como Trifásico, ou seja, terá 100 kWh mensal como 

valor mínimo a ser cobrado de tarifa. 

Dessa forma, para otimização do dimensionamento do sistema, é subtraído o 

valor de 100 kWh do valor de consumo médio calculado, resultando em 6.695,75 

kWh/mês e 223,20 kWh/dia, considerando 30 dias de utilização. 

Para as próximas etapas, foi considerado o valor do consumo médio diário do 

sistema. 

 

5.1.2 Levantamento dos dados solarimétricos e definição do HSP 

 

Com embasamento na Figura 9 do trabalho, a CRESESB disponibiliza em seu 

site informações relacionadas a quantidade de radiação solar no plano inclinado 

médio anual. Os valores são disponibilizados a partir da inserção dos dados de latitude 

e longitude do local em estudo. 

Para obtenção dos valores, é inserido a localização do objeto de estudo por 

meio do Google Maps e, posteriormente, anotado os valores de latitude e longitude, 

sendo 23,259898 a sul e 51,039731 a oeste, mostrado na Figura 15. 

 

FIGURA 15 – VALORES DE LATITUDE E LONGITUDE EXTRAÍDOS DO GOOGLE MAPS 

 
Fonte: o autor (2020) 

 

Esses valores são inseridos no site da CRESESB, no campo “Coordenada 

Geográfica”, ilustrado na Figura 16. 
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FIGURA 16 – INSERÇÃO DAS COORDENADAS GEOGRÁFICAS 

 
Fonte: o autor (2020) 

 

Posteriormente, é indicado as localidades próximas com um estudo realizado. 

É selecionado a primeira opção, conforme destacado na Figura 17. 

 

FIGURA 17 – SELEÇÃO DA LOCALIDADE PRÓXIMA 

 
Fonte: o autor (2020) 

 

O site da CRESESB ainda apresenta o gráfico com as informações da 

irradiação solar no plano horizontal para as localidades próximas conforme o mês de 

estudo. Foi utilizado como referência as duas coordenadas geográfica de Ibiporã, 

excluindo a de Jataizinho pela distância maior do objeto de estudo, apontado na Figura 

18. 

 

FIGURA 18 – GRÁFICO DA IRRADIAÇÃO SOLAR NO PLANO HORIZONTAL POR MÊS 

 
Fonte: o autor (2020) 

 



48 

 

Assim, foi determinado o valor médio anual de irradiação solar diária no plano 

horizontal para a localidade selecionada de 4,91 kWh/m².dia, correspondendo ao valor 

de HSP, conforme destacado na Figura 19. 

 

FIGURA 19 – VALOR DE HSP UTILIZADO COMO REFERÊNCIA 

 
Fonte: o autor (2020) 

 

Com os dados de irradiação solar e de potência total do sistema, foi realizado 

o cálculo da potência total do sistema. 

 

5.1.3 Cálculo da potência total necessária para os painéis solares 

 

A definição da potência total do sistema leva em consideração a quantidade 

de energia consumida diariamente no mês, o valor de HSP e os fatores de redução 

do sistema, também chamado de derating (CETEL; CRESESB, 2014). 

Conforme recomendação de CETEL e CRESESB (2014), pode ser adotado o 

fator de redução 1 como 0,75 para placas de c-Si, multiplicado pelo fator de redução 

2, do qual é recomendado o valor de 0,9. Como o produto dos dois fatores resulta em 

0,675, optou-se por adotar a constante de 0,8, devido às incertezas em relação ao 

acúmulo de sujeira na superfície da placa, degradação permanente ao longo do 

tempo, tolerância para menos de fabricação dos valores nominais apresentados, 

perdas por temperatura e perdas no sistema. 

Assim, a Equação 4 foi utilizada para obtenção da potência total do sistema, 

resultando em 56,55 kWp. Ou seja, a energia que o sistema fotovoltaico produzirá no 

pico da potência, ou seja, quando houver maior irradiação solar, sem considerar 

possíveis perdas, conforme ilustrado abaixo. 

 

𝑃𝑇௣௔௜௡é௜௦ =
𝐸௚௘௥௔çã௢

𝑡௘௫௣௢௦௜çã௢ 𝑥 
௥௘௡ௗ௜௠௘௡௧௢
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𝑃𝑇௣௔௜௡é௜௦ =  
223,20

4,91𝑥0,8
 

𝑃𝑇௣௔௜௡é௜௦ =  56,55 𝑘𝑊𝑝 
 

Com a potência do sistema definida, foi contabilizada a quantidade de painéis 

necessários para suprir a demanda. 

 

5.1.4 Quantificação dos painéis e novo cálculo da potência 

 

A quantidade de painéis foi dada pelo quociente entre a potência total do 

sistema pela capacidade de produção da placa selecionada. Como foi utilizada como 

base a placa Canadian Solar de 320 Wp, Equação 6 foi aplicada, conforme ilustrado 

abaixo. Vale ressaltar que deve ser realizada a conversão da placa solar de Wp para 

kWp, ou da potência total dos painéis de kWp para Wp. 

 

𝑇௣௔௜௡é௜௦ =
𝑃𝑇௣௔௜௡é௜௦

𝑃𝑇௣௔௜௡௘௟
 

𝑇௣௔௜௡é௜௦ =  
56.550,00

320,00
 

𝑇௣௔௜௡é௜௦ =  176,72 𝑢𝑛𝑖𝑑. 
 

Conforme observado, não é possível obter 176,72 unidades de painéis 

solares. Conforme CETEL e CRESESB (2014), um bom projeto deve alinhar a ideia 

do projetista com a necessidade específica do local, ou cliente. Portanto, cabe ao 

projetista definir se deixará o sistema com sobra de energia, utilizando 177 painéis 

solares, ou subdimensionará a quantidade de placas, utilizando 176 unidades de 

painéis solares, com uma possível sobra para instalações futuras. 

Outros pontos a serem observados para definição da quantidade de painéis 

se dá em relação a distribuição no telhado, carga mecânica do sistema, perda de 

rendimento devido a sombreamento, nuvens, posição geográfica (água do telhado no 

sentido para o Sul), inclinação indevida em relação a Linha do Equador, entre outros 

fatores (CETEL; CRESESB, 2014). 

Para o dimensionamento em questão, foi escolhido manter o sistema com 

sobra, considerando somente a disposição do telhado e posição geográfica de 

instalação do sistema, ou seja, sem considerar a resistência mecânica do telhado. 

Assim, foi definido a utilização de 177 placas e, com isso, foi definido a nova potência 
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total do sistema a partir do produto entre a potência da placa solar e sua quantidade, 

conforme Equação 7. 

 

𝑃𝑇௣௔௜௡é௜௦ =  𝑇௣௔௜௡é௜௦ 𝑥  𝑃௣௔௜௡é௟  (7) 

Onde: 

𝑃𝑇௣௔௜௡é௜௦ = nova potência calculada (kWh/mês);  

𝑇௣௔௜௡é௜௦ = total de painéis no sistema (unid.);  

𝑃௣௔௜௡é௟ = potência do painel solar (kWp).  

 

Ressalta-se sempre verificar a unidade de medida utilizada. Dessa forma, a 

equação resulta em 56,64 kWp de potência, conforme mostrado abaixo. 

 

𝑃𝑇௣௔௜௡é௜௦ =  177 𝑥 0,32 
𝑃𝑇௣௔௜௡é௜௦ =  56,64 𝑘𝑊𝑝 

 

Com o cálculo da potência total dos painéis, será realizada a escolha do 

inversor do sistema. 

 

5.1.5 Seleção do inversor 

 

O dimensionamento do inversor pode ser feito através do pico de carga, ou 

seja, o horário do dia em que houver maior demanda de energia, ou, de um modo 

mais conservador, utilizar a potência de consumo total do sistema, simulando que 

todos os equipamentos seriam utilizados de forma simultânea. Outro ponto a ser 

observado é a análise de equipamento que demandam uma potência de pico, ou seja, 

uma potência para funcionamento maior que a potência de operação (CETEL; 

CRESESB, 2014). 

Para a pesquisa, foi considerado o modo conservador, considerando a 

potência de consumo total dos painéis, registrado em 56,64 kWp. Villalva, Gradella e 

Gazoli (2015) apontam que, para que o inversor trabalhe em condições normais, este 

deve ter uma tolerância de 20% de carga para mais ou menos que sua potência 

nominal. Para garantir uma sobra ao sistema, foi optado pela tolerância somente do 
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20% para mais do valor de potência necessário. Ou seja, o inversor deve possuir valor 

de potência, no mínimo, igual a 56,64 kWp e no máximo potência igual 67,97 kWp. 

A tensão de entrada do inversor deve ser igual à tensão de entrada do sistema 

da concessionária quando em corrente contínua e, posteriormente, pode ser 

distribuído conforme a necessidade do equipamento, já em corrente alternada, ou 

seja, em 127 V ou 220 V, por exemplo (CETEL; CRESESB, 2014). Como o sistema 

trifásico para o Estado do Paraná possui tensão de 220 V, o inversor deve ter essa 

tensão de entrada em corrente contínua. 

 

5.1.6 Levantamento da emissão evitada de CO2  

 

Para o levantamento de emissão evitada de CO2 pelo sistema, é necessário 

utilizar como base a energia total gerada pelas placas. Para definição desse fator, foi 

coletado o fator médio mensal de emissão de CO2 nos inventários corporativos de 

acesso disponibilizado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTIC), 

onde fornece um arquivo com os dados de fator médio de emissão dos anos de 2006 

a 2019 em tCO2/MWh. Será utilizado como referência os valores disponibilizados no 

ano de 2019, conforme Quadro 1. 

 

QUADRO 1 – FATOR MÉDIO MENSAL DE EMISSÃO DE CARBONO 

Fator Médio Mensal (tCO2/MWh) 

Fator 
Médio 
Anual 

(tCO2/MWh) 

MÊS ANO - 2019 

Jan Fev Mar Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
0,0750 

0,0355 0,0667 0,0530 0,0514 0,0482 0,0426 0,0906 0,1070 0,1024 0,1040 0,1078 0,0913 

Fonte: adaptado de MCTIC (2019) 

 

Será utilizado como base o valor de fator médio anual de 0,0750 tCO2/MWh 

para cálculo do sistema. Primeiro é feito a conversão do fator de tCO2/MWh para 

kgCO2/kWh, cuja unidades são equivalentes. A energia gerada mensalmente é de 

6.695,75 kW/mês, multiplicado por 12 meses, resulta em 80.349 kW/ano. Esse valor 

resultaria em 6.026,18 kg de CO2 evitados no sistema. 
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5.1.7 Payback simples 

 

Para avaliação do payback, foi realizado uma tabela comparando a estimativa 

do valor de investimento para a instalação completa do sistema fotovoltaico com a 

economia gerada. Como forma de estimar o valor de investimento, foi utilizado o 

simulador da empresa Bono Fotovoltaica, conhecida na região e implantada em 

Londrina. 

No simulador, é necessário informar a cidade de instalação, tipo de edificação, 

ramo de atividade e se sabe o valor da tarifa. Os dados foram preenchidos conforme 

Anexo A, colocando a cidade de Ibiporã, tipo de edificação como comercial, ramo de 

atividade como outras atividades esportivas não especificadas e o valor da tarifa como 

0,82 R$/kWh, conforme Figura 20. 

 

FIGURA 20 – SIMULADOR SOLAR PELA BONO FOTOVOLTAICA 

 
Fonte: o autor (2019) 

 

Foi inserido o valor de R$6.500,00 para simulação do sistema, conforme 

Figura 21. 
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FIGURA 21 – CONSUMO MÉDIO MENSAL DA SIMULAÇÃO 

 
Fonte: o autor (2019) 

 

Feito a simulação, o site forneceu como resultado uma estimativa de 

investimento para instalação do sistema fotovoltaico entre R$240.772,80 e 

R$270.869,40, gerando uma economia mensal de R$6.187,08 e payback de 3 anos e 

8 meses, conforme Figura 22. 

 

FIGURA 22 – RESULTADO FINANCEIRO DA SIMULAÇÃO DO SISTEMA 

 
Fonte: o autor (2019) 

 

Para o cálculo de payback, será utilizado o valor mínimo e máximo da 

estimativa de investimento inicial para implementação do sistema, desconsiderando o 

valor de abatimento mensal fornecido. O valor do fluxo de caixa se refere ao produto 
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da energia total gerada no ano pelo sistema fotovoltaico considerado no 

dimensionamento, de 6.695,75 kWh/mês multiplicado por 12 meses, resultando em 

80.349,00 kWh/ano. Esse valor será multiplicado pelo valor da tarifa presente no 

Anexo A, considerado em 0,82 R$/kWh, resultando em um abatimento anual de 

R$65.886,18. O payback será o abatimento desse valor frente ao investimento inicial, 

conforme Tabela 3. 

 

TABELA 3 – ESTUDO DE PAYBACK SIMPLES PARA O SISTEMA FOTOVOLTAICO 

  
Fonte: o autor (2019) 

 

Dessa forma, é possível notar que com o investimento mínimo inicial para 

implantação do sistema no valor de R$240.772,80, o sistema teria um retorno entre 

os anos 4 e 5, ilustrado pelo primeiro valor negativo na coluna “Payback – Mínimo” de 

–R$22.771,92. Já para o sistema com valor de investimento máximo de 

R$270.869,40, o payback seria realizado entre os anos 5 e 6, pelo primeiro valor 

negativo na coluna “Payback – Máximo” de –R$58.561,50. 

Vale destacar que o valor da tarifa foi fixado, assim como o valor de 

abatimento anual presente na coluna do fluxo de caixa. Isso quer dizer que, se o valor 

da tarifa sofrer alguma modificação, o payback pode ser um tempo maior ou menor. 

Outro fator que pode influenciar é que não estão sendo considerados a troca de algum 

componente, a valorização da moeda, a taxa de atratividade do investimento, entre 

outros fatores. 

 

5.2 SOFTWARE PVsyst 

 

Para se fazer a comparação, informa-se inicialmente como foi feita a 

manipulação pelo software. Ao abrir o software PVsyst deve ser selecionado o item 

Project design, conforme destacado na Figura 23.  

 

Mínimo Máximo
1
2 174.886,62R$   204.983,22R$   
3 109.000,44R$   139.097,04R$   
4 43.114,26R$     73.210,86R$     
5 22.771,92-R$     7.324,68R$       
6 88.658,10-R$     58.561,50-R$     

65.886,18R$              
65.886,18R$              
65.886,18R$              
65.886,18R$              

Valor de Investimento no Projeto Fluxo de Caixa
Payback

Mínimo Máximo
240.772,80R$            270.869,40R$            

65.886,18R$              

Ano
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FIGURA 23 – SELEÇÃO DE PROJECT DESIGN PARA INICIAR O PROJETO 

 
Fonte: o autor (2020) 

 

Em seguida, é selecionado o item Grid-Connected, uma vez que se trata de 

um sistema ligado à rede, conforme destaque na Figura 24. 

 

FIGURA 24 – SELEÇÃO DO ITEM GRID-CONNECTED 
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Fonte: o autor (2020) 

Assim, deve ser criado um novo projeto, onde, primeiramente, deve ser 

escolhido a localização geográfica do estudo, sendo representado por Ibiporã-PR, de 

acordo com a Figura 25. 

 

FIGURA 25 – ESCOLHA DA LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA DO ESTUDO 

 
Fonte: o autor (2020) 

 

Depois da seleção da cidade, o projeto deve ser salvo. É possível observar o 

nome e os dados utilizados na Figura 26. 

 

FIGURA 26 – DADOS UTILIZADOS PARA O PROJETO 

 
Fonte: o autor (2020) 
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Com isso, é feito a seleção de Near Shadings para realizar a disposição das 

placas no telhado da edificação, onde é mostrado a orientação de 30º para as placas, 

conforme Figura 27. 

 

FIGURA 27 – INFORMAÇÕES DO NEAR SHADING PARA INICIO DA SIMULAÇÃO DAS PLACAS 

 
Fonte: o autor (2020) 

 

Depois, é feito a seleção do item Construction/Perspective no quadro Near 

Shadings. Após sua seleção, é feito a importação de um arquivo com o desenho 

realizado no software Sketchup como referência. O arquivo importado está ilustrado 

na Figura 28. 
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FIGURA 28 – DESENHO IMPORTADO NA SIMULAÇÃO 

  
Fonte: o autor (2020) 
 

Com isso é criado as placas fotovoltaicas no PVsyst, através da seleção da 

guia Create, seleção do item PV table (with frame) e selecionado Transform PV planes 

após clicar nas placas selecionadas, conforme Figura 29. 

 

FIGURA 29 – DESENHO IMPORTADO NA SIMULAÇÃO 
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Fonte: o autor (2020) 

Com isso, são criadas as linhas com as dimensões desejadas para as placas 

fotovoltaicas, conforme observado na Figura 30. 

 

FIGURA 30 – DESENHO DAS LINHAS E DIMENSÕES DESEJADAS PARA AS PLACAS 

 
Fonte: o autor (2020) 

 

Desse modo, o desenho fica pronto para a seleção dos módulos e inversores 

para o sistema, ilustrado na Figura 31. 
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FIGURA 31 – MODELO PRONTO PARA SIMULAÇÃO DAS PLACAS E INVERSOR 

 
Fonte: o autor (2020) 
Após o desenho modelo realizado, é selecionado o item System, na página 

inicial do projeto, apresentado na Figura 32 para seleção da placa e inversor. 

 

FIGURA 32 – SELEÇÃO DO ITEM SYSTEM 

 
Fonte: o autor (2020) 
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Para avaliar os resultados da simulação da utilização de módulos solares na 

unidade de baixa tensão de Ibiporã-PR, será utilizado como referência para alimentar 

o campo referente ao sistema “System” do software PVsyst. os seguintes 

componentes: 

 1 Inversor Fronius International 20kW de 200-800V, 50/60Hz; 

 Placas Canadian Solar 320Wp 31V de silício policristalino conectadas em 

série – escolhidos por estarem dentro da base de dados do software e por 

serem marcas consolidadas no mercado.  

O motivo de ser escolhido oito placas para um inversor é que, segundo 

Villalva, Gradella e Gazoli (2015), o somatório da potência das 8 placas é, 

aproximadamente, 3kW, fazendo com que o inversor trabalhe em condições normais, 

com 20% de carga a mais ou menos que sua potência nominal.  

A seleção no software pode ser observada conforme Figura 33. 

 

FIGURA 33 – DEFINIÇÃO DOS MÓDULOS 

 
Fonte: o autor (2020) 
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Dessa forma, é realizado o dimensionamento a quantidade de módulos e feito 

a compatibilização com o desenho, conforme Figura 34, sendo utilizado no mínimo 15 

placas com 3 strings. 

 

FIGURA 34 – COMPATIBILIZAÇÃO DOS MÓDULOS NO DESENHO 

 
Fonte: o autor (2020) 

 

Foram utilizados pelo software 177 módulos com potência de 320 W, ocupando 

uma área de 344,10 m², potência total de 56,5 kWp, com inversores de 20 kW, 

conforme destacado na Figura 35. 

 

FIGURA 35 – COMPATIBILIZAÇÃO DOS MÓDULOS NO DESENHO 

 
Fonte: o autor (2020) 

 

Como não foi inserido sombreamento no projeto elaborado pelo software, os 

valores do gráfico de sombreamento ainda são nulos. Já a Figura 36 ilustra a 
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irradiação solar diária na região de Ibiporã-PR, onde se percebe a maior incidência de 

luz livre no período entre 12h e 13h. 

 

FIGURA 36 – LUZ LIVRE DIÁRIA AO LONGO DO ANO 

 
Fonte: o autor (2020) 

Como o levantamento de consumo, dados solarimétricos, quantificação dos 

painéis e seleção do inversor são feitos de forma integrada ao software, será realizada 

o comparativo com a potência instalada, emissão de carbono e análise de payback 

simples para o sistema simulado. 

 

5.3 COMPARATIVO ENTRE MÉTODO TEÓRICO E PELO SOFTWARE PVsyst 

 

Alguns dados foram utilizados em comum entre os sistemas, sendo o consumo 

de 6.695,75 kWh/mês e 223,20 kWh/dia, considerando 30 dias de utilização, a 

potência do módulo instalado e do inversor. 

A quantidade de módulos por ambos os métodos resultou em 177. No entanto, 

na prática, evita-se utilizar a distribuição ímpar de módulos para os sistemas para 

balanceamento. Portanto, para ambos seria considerado a utilização de 178 módulos. 

No método teórico, o inversor mínimo teria uma potência de 56,64 kWp. Já no 

PVsyst, considerando a utilização de inversor de 20 kW, foi considerado a utilização 

de 2 inversores, balanceados com a quantidade de módulos instalados em cada face 

do telhado. 

Como a energia gerada mensalmente é de 6.695,75 kWh/mês, multiplicado 

por 12 meses, resultando no produto de 80.349 kWh/ano. Esse valor resultaria em 
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6.026,18 kg de CO2 evitados no sistema, considerando a produção anual de 0,0750 

tCO2/MWh, com a utilização de ambos os módulos, uma vez que seriam 

dimensionados para o mesmo sistema. 

O payback para ambos os sistemas podem variar conforme os modelos 

utilizados. No entanto, pode ser apontado o tempo de cerca 3 anos e 8 meses para 

ambos os sistemas, em uma análise simplificada. 

Dessa forma, ambas metodologias apresentaram resultados similares. No 

entanto, dentro do software PVsyst é possível ter os resultados e relatórios de forma 

mais detalhada do sistema, além da simulação em 3D da disposição das placas, 

favorecendo a análise da instalação de forma automática. Nesse ponto, os dados 

apresentados são mais aprimorados e confiáveis para análise de emissão de CO2 

evitada, além da produção de energia. Já no método teórico, a disposição em desenho 

ficaria sujeita a uma análise separada o que reduziria o tempo de produtividade de 

análise, além de não considerar toda envoltória de influência da área de implantação 

das placas fotovoltaicas e sombreamento.  
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6 CONCLUSÃO 

 

Na pesquisa, pautada em uma rede de baixa tensão, foi observado que o 

dimensionamento pelo método teórico e pelo uso do software PVsyst apresentam 

resultados similares. No entanto, a análise dos resultados inseridos dentro do modelo, 

podem ser melhor simulados dentro do software, como a disposição das placas in 

loco, seleção dos equipamentos conforme marca, banco de dados com análise de 

sombreamento, temperatura da região específica e integração com outros softwares, 

como o Sketchup, utilizado no trabalho. 

Vale ressaltar a necessidade da análise estrutural e área disponível para 

instalação dos módulos no telhado. Tanto o método teórico, como o método 

computacional apontaram a utilização de 177 módulos de 320 W. Estes se 

diferenciaram pelo inversor, onde foi apontado o uso de 1 inversor de 56,64 kWp para 

o método teórico e, pelo método computacional o inversor de 20 kWp (duas unidades). 

O payback simples, pela quantidade similar de módulos, foi feita a mesma 

análise por simulador, resultando em uma estimativa de retorno final de 3 anos e 8 

meses. Esse valor pode variar conforme o valor do módulo, inversor, valor monetário, 

manutenção do sistema, intempéries, entre outros fatores. 

Por fim, é considerado a quantidade de emissão de CO2 evitada, pautada no 

valor de fator médio anual de 0,0750 tCO2/MWh para cálculo do sistema. O cálculo foi 

feito a partir da energia para o qual o sistema foi dimensionado. Como o sistema 

resulta em média no consumo de 80.349 kWh/ano, o valor resultante foi de 6.026,18 

kg de CO2 evitados no sistema. 
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APÊNDICE A – Áreas sociais do empreendimento 
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FIGURA 37 – ÁREAS SOCIAIS DO OBJETO DE ESTUDO DO ESTUDO DE CASO 

 

 

 

 
Fonte: o autor (2020) 
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APÊNDICE B – Área de telhado disponível e implantação 
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 FIGURA 38 – ÁREA DE TELHADO DISPONÍVEL E IMPLANTAÇÃO 

 

 
 Fonte: o autor (2020) 
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ANEXO A – Conta de energia do objeto de estudo 
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